PARECER Nº  2515 , DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO À COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1137, DE 2009

Por meio da Mensagem nº 157/2009, o Excelentíssimo Governador encaminhou a esta Casa o Projeto de Lei nº 1137, de 2009, que dispõe sobre a comunicação eletrônica entre a Secretaria da Fazenda e o sujeito passivo dos tributos estaduais, altera a Lei nº 6.374, de 1º de março de 1989, que instituiu o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, e dá outras providências correlatas.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de 21 (vinte e uma) emendas, tendo sido distribuída para o exame das Comissões de Constituição e Justiça e de Finanças e Orçamento.

A proposta tramita em regime de urgência, por força do disposto no artigo 26 da Carta Estadual.

Inicialmente, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça para análise dos aspectos constitucional, legal e jurídico.

Como não houve manifestação desse órgão técnico no prazo regimental, o Presidente da Casa designou Relator Especial, cuja manifestação foi favorável ao projeto, com emenda, e contrária às emendas de nºs 1 a 21.

Na seqüência, a matéria foi enviada para análise da Comissão de Finanças e Orçamento, que também deixou escoar o prazo sem manifestação.

O Presidente da Casa, então, nos designou Relator Especial para exarar parecer sobre o projeto com relação ao mérito.

É nessa qualidade que passamos a nos pronunciar.

DO PROJETO

O presente projeto de lei objetiva facilitar e modernizar a comunicação entre a administração tributária e os contribuintes, com a instituição do domicílio eletrônico do contribuinte.

As alterações propostas, por sua vez, visam atualizar a legislação tributária estadual e proporcionar maior justiça fiscal, com a incorporação de avanços centralizados nos mais relevantes princípios jurídico-tributários presentes no ordenamento brasileiro.

Dentre as medidas propostas destacamos:

· inclusão do fabricante de álcool carburante como sujeito passivo por substituição tributária;

· aperfeiçoamento e incremento das hipóteses de responsabilidade solidária pelo pagamento do ICMS;

· ampliação no conceito de estabelecimento;

· regulamentação para o arbitramento fiscal;

· adequação do prazo de inscrição do débito declarado e não pago na dívida ativa para 60 dias;

· maior eficácia no procedimento de apreensão de mercadorias;

· reformulação das penalidades existentes, possibilitando uma maior efetividade da fiscalização tributária;

· aperfeiçoamento das regras existentes para o cálculo dos acréscimos legais, prevendo-se os percentuais e a forma de cálculo da multa e dos juros moratórios, bem como do desconto aplicável no pagamento da multa de ofício;

· novas regras para o parcelamento de débitos tributários;

· elevação para 25% da alíquota dos solventes, tendo por objetivo eliminar a vantagem econômica gerada pela fraude resultante do acréscimo de solvente à gasolina;
· instituição da possibilidade de exigência do recolhimento do imposto relativo a benefício fiscal concedido à revelia do CONFAZ;

· reconhecimento do recolhimento do imposto efetuado em outros Estados da Federação e permissão aos contribuintes autuados da redução dos referidos valores, desde que efetuado o recolhimento do valor remanescente em moeda corrente no prazo, forma de apuração e condições estabelecidas pelo Poder Executivo;
· instituição de incentivo aos contribuintes que destinarem recursos a projetos desportivos credenciado pela Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo do Estado;
· aperfeiçoamento dos dispositivos da Lei nº 12.675/07, que dispõe sobre a proteção e defesa dos consumidores de combustíveis.
No mérito, percebe-se que a proposta vem ao sentido de atualizar e aperfeiçoar a legislação tributária, simplificando o cumprimento da obrigação pelos contribuintes, além de conferir instrumentos mais eficientes à Administração Tributária.

Sob a ótica que nos compete essa análise, somos favoráveis á aprovação do projeto.

DAS EMENDAS

As emendas nºs 1 e 2 sugerem a inserção de novos dispositivos ao artigo 12 do projeto, no sentido de, respectivamente, assegurar aos municípios do Estado a aplicação da imunidade tributária e garantir tratamento isonômico a todos os portadores de deficiência e não só àqueles que têm a possibilidade de dirigir.

De acordo com o referido artigo 150, VI, "a", da CF/88, estão protegidos pela imunidade recíproca o patrimônio, a renda e os serviços das entidades políticas da Federação. 

Portanto, a imunidade recíproca não atinge o núcleo do ICMS, que é a circulação de mercadorias, o que nos força a rejeitar a emenda de nº 1.

Com relação à emenda 2, consideramos extremamente difícil mensurar o real alcance de benefícios dessa natureza, uma vez que existe a possibilidade de o deficiente deixar de ser o beneficiário direto da isenção, no caso de ceder o veículo isento a outra pessoa que não o utilize, na prática, para a locomoção desse portador de deficiência. 

Pelo motivo apontado, nos posicionamos contra a aprovação dessa medida.

Pretendem as emendas de nºs 3 e 15 a exclusão do artigo 15 do projeto, que reconhece o efetivo recolhimento do imposto efetuado em outros Estados da Federação e permite, opcionalmente, aos contribuintes autuados a redução de referidos valores, desde que efetuem o recolhimento do valor remanescente em moeda corrente no prazo, forma de apuração e condições estabelecidas pelo Poder Executivo.

O objetivo do dispositivo é justamente dar tratamento mais equânime ao contribuinte paulista, ao reconhecer todo o efetivo recolhimento do imposto nas operações anteriores, efetuados no Estado de São Paulo ou em outro Estado da Federação, e não apenas o da operação anterior regularmente pago e comprovado. Além disso, a exigência de que seja recolhido o saldo remanescente coloca o contribuinte em posição mais gravosa que aquele que recolheu o imposto a tempo.

As emendas 4 e 16 vêm ao sentido de alterar o teor do artigo 16, que autoriza o Poder Executivo a conceder crédito outorgado do imposto correspondente a valores destinados a projetos desportivos credenciados pela Secretaria de Esportes, sendo que a primeira pretende aumentar de 0,2 para 0,3% o limite previsto no § 2º e a outra determina como será distribuído o percentual de 0,2% previsto originalmente.

Quanto à emenda 4, entendemos que limite previsto originalmente está de acordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal e é compatível com a lei de incentivo à cultura, não sendo conveniente haver diferenças de tratamentos entre ambas.

Já a emenda 16, ao estabelecer a vinculação prévia dos recursos, engessaria sua utilização, podendo vir a provocar excessos em algumas áreas e carências em outras.

As emendas de nºs 5 e 8 introduzem modificações nos artigos 12, XVIII e 11, XIII, respectivamente, para impedir um gravame muito grande das multas.

No mesmo sentido, a emenda 12 sugere alterar o artigo 11, inciso XIII, quando trata da penalidade prevista no artigo 85, II, “g”, fazendo com que o percentual dessa penalidade volte ao patamar atual.

Esclarecemos que as novas multas não visam aumentar a arrecadação, mas sim coibir as infrações à legislação do imposto, de tal modo que, o cumprimento voluntário das obrigações tributárias seja o resultado esperado dessas alterações.

Além disso, a dosimetria das multas foi elaborada com o princípio de que “quanto mais grave a infração, mais grave a multa a ser aplicada”.

Por esses motivos, somos contrários à aprovação de tais medidas.

A emenda 6 também modifica o teor do artigo 12, acrescendo ao artigo 60-A dois parágrafos. Esse artigo institui a possibilidade de exigência do recolhimento do imposto relativo a benefício fiscal concedido à revelia do Conselho Fazendário - CONFAZ.

Não podemos concordar com as alterações propostas, pelos seguintes motivos: 

· não é possível publicar uma lista de todos os benefícios concedidos à revelia do CONFAZ, porque nem todos os demais Estados os publicam e, muitas vezes, esses benefícios são descobertos apenas quando denunciados por contribuintes que se sentem prejudicados;

· cabe ao CONFAZ tão somente alterar ou revogar benefícios concedidos legalmente;

· a exigência do recolhimento, no momento da entrada da mercadoria em território paulista, do imposto correspondente ao valor do benefício demonstra maior firmeza no repúdio à concessão de benefícios ilegais.

A emenda 7 sugere modificações no artigo 12, no que se refere à redação do artigo 84-B, no sentido de que as ações preventivas e de fiscalização considerem as previsões do artigo 60-A, o que seguramente poderá acontecer, e de que os incentivos compensatórios pontuais tenham autorização legislativa e não ultrapassem o período de um ano de vigência.

Lembramos, outrossim, que a necessidade de autorização legislativa já está implícita na autorização legislativa mais ampla.

Somos contrários à aprovação da emenda 7.

A emenda de nº 9 retira a dispensa de publicação no Diário Oficial dos atos oficiais, prevista no artigo 4º do projeto, contrariando os objetivos propostos pelo projeto.

A esse respeito, lembramos que boa parte das comunicações entre o fisco e os contribuintes não são de interesse geral e a ausência da publicação não fere a transparência ou o princípio da publicidade , ou até mesmo, o direito à informação do cidadão. 

Nem todos os atos administrativos devem ser publicados no Diário Oficial e nem é conveniente que o sejam sob pena de ferir o sigilo fiscal, como é, por exemplo, o caso das notificações de autuações ou para o comparecimento às repartições fazendárias.

Somos pela rejeição da medida proposta.
As emendas 10 e 13 pretendem alterar o teor do artigo 11, inciso I, para evitar que o fabricante de álcool carburante entre na substituição tributária, bem como impedir a ampliação desse mesmo mecanismo no setor energético.

Não podemos concordar com tal alteração, uma vez que os o principal atributo do instituto da substituição tributária é, justamente, promover uma tributação mais igualitária nos setores econômicos mais problemáticos.

As emendas 11 e 14 modificam o teor do artigo 11, inciso VII, aumentando, de 60 para 90 dias, o prazo previsto para inscrição do débito na dívida ativa, disposição contida no artigo 62 da lei.

Somos forçados a rejeitar as alterações propostas, visto que o inciso VII do artigo 11 tão somente adéqua o prazo de inscrição do débito declarado e não pago na dívida ativa para 60 dias em razão das alterações promovidas no artigo 87 da Lei 6.374/1989, não sendo conveniente, portanto, o aumento de prazo proposto.

As emendas 17, 18 e 19 visam modificar o texto do artigo 15 de modo a contemplar um prazo maior para o parcelamento do débito apurado, sendo que as de nºs 17 e 19, além disso, sugerem um prazo maior, também, para a adesão ao parcelamento.

Tais medidas vão contra os objetivos propostos pelo projeto, uma vez que as alterações propostas visam, dentre outros objetivos, proporcionar maior justiça fiscal, motivo pelo qual somos contrários à sua aprovação.

A emenda 20 pretende o acréscimo de um novo inciso ao artigo 2º, para que a Secretaria da Fazenda encaminhe, anualmente, recibo de quitação do pagamento dos tributos por meio de comunicação eletrônica.

A proposta não deve ser acolhida, visto que cria um ônus desnecessário para o Estado e não traz benefícios para o contribuinte, que poderá requerer via certidão a prova da regularidade de sua situação perante o fisco.

Finalmente, a emenda 21 sugere que seja incluído novo item ao parágrafo único do artigo 6º, trazendo a possibilidade do sujeito passivo requerer, pagar e receber eletronicamente a certidão negativa ou positiva, com efeitos de negativa, dos tributos estaduais, sendo que essa sugestão já está contemplada no item 5 do parágrafo único do artigo 6º.

Considerando que a medida disposta no inciso V do artigo 12 é desproporcional, sendo excessivamente gravosa e que os prazos previstos no artigo 15 são por demais exíguos e a matéria ali tratada pode ser objeto de regulamentação por decreto, apresentamos a seguinte emenda:

EMENDA 

Modifiquem-se os seguintes dispositivos do Projeto de Lei nº 1137, de 2009:

I. Suprima-se o inciso V, do artigo 12 do Projeto de Lei; 

II. Modifique-se o texto dos §§ 1º e 2º, do artigo 15, conforme segue:

“Artigo 15 - .................................

§ 1º - O disposto neste artigo é opcional e deve ser exercido pelo contribuinte mediante requerimento específico que implica em confissão irretratável do débito fiscal e expressa renúncia a qualquer defesa ou recurso administrativo ou judicial, bem como a desistência dos já interpostos.

§2º - ......................................

1 - ..........................................

2 - em até 12 (doze) parcelas mensais e consecutivas, com redução de 60% (sessenta por cento) do valor atualizado das multas punitiva e moratória e 50% (cincoenta por cento) do valor dos juros incidentes sobre o imposto e sobre a multa punitiva, sendo que na liquidação incidirão juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia – SELIC, acumulada mensalmente e calculada a partir do mês subsequente ao do recolhimento da primeira parcela, e 1% (um por cento) relativamente ao mês em que o pagamento da parcela estiver sendo efetuado.

Diante do exposto, nosso parecer é:

1. pela aprovação do Projeto de Lei nº 1137, de 2009;

2. pela aprovação da emenda ora apresentada;

3. pela aprovação da emenda apresentada na Comissão de Constituição e Justiça; e

4. pela rejeição das emendas de nºs 1 a 21.

a) Vitor Sapienza - Relator Especial

